
Formação e valorização dos professores depende de regime de 
colaboração 
 
O regime de colaboração entre municípios,  estados e o governo federal  foi  apontado como questão 
central para a formação e valorização dos profissionais do magistério. O debate sobre o tema ocorreu na 
manhã desta terça-feira, dia 30, durante a Conferência Nacional de Educação (Conae), no Centro de 
Convenções Ulysses Guimarães, em Brasília.

Planos  de carreira  distintos  em estados e municípios,  salários diferenciados e diversas  maneiras  de 
contratação de profissionais foram assinalados pela representante do Conselho Nacional de Educação, 
Maria  Izabel  Azevedo  Noronha,  como  empecilhos  à  formação  e  valorização  dos  trabalhadores  da 
educação. Na visão dela, um regime de colaboração fortalecido entre os entes e a consequente criação 
do Sistema Nacional  Articulado de Educação seriam fundamentais  para superar  a  fragmentação dos 
sistemas educacionais. 

Maria Izabel  defendeu a adoção de medidas nacionais capazes de diminuir  desigualdades regionais, 
como, na sua opinião, a contratação de professores por concurso público, a eleição direta de reitores das 
universidades e a criação de critérios nacionais de formação e valorização de professores. “A lei do piso 
foi  aprovada  e  determina  a  estruturação  de  carreiras,  mas  os  planos  de  estados  e  municípios  são 
totalmente distintos”, constatou.

Piso Salarial  – Maria Izabel  acredita que a Lei  11.738,  de 16 de julho de 2008, que instituiu  o piso 
nacional para os profissionais do magistério, é exemplo de iniciativa nacional que valoriza o profissional. 
“O piso deve ser bandeira de todos para evitar medidas locais de desvalorização da carreira e do salário”, 
disse. 

Para a representante da Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação (CNTE), Juçara Maria 
Dutra Vieira,  o piso é constitucional.  “Por  causa da ação de inconstitucionalidade proposta por cinco 
estados, muitos entes se aproveitaram para não pagar o piso, mas isso já foi declarado constitucional 
pelo STF”, disse. 

A Ação Direta de Inconstitucionalidade (Adin) 4.167, a que Juçara se referiu, questiona alguns aspectos 
da  lei  do  piso,  como a  destinação  de  um terço  da  jornada de  trabalho  dos  professores  voltada ao 
planejamento de aulas fora da escola. A Adin foi impetrada pelos governadores de Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul, Paraná, Mato Grosso do Sul e Ceará. 

O representante  da  União  Nacional  dos Dirigentes  Municipais  de Educação na  Conae,  José Adinan 
Ortolan,  disse  que  a  entidade  apóia  a  lei  do  piso  como está.  “O  planejamento  de  aula  melhoraria 
sobremaneira a qualidade em sala, mas isso significaria a contratação de mais professores. Para isso, 
precisamos rediscutir o regime de colaboração”.

Avaliação – Outra medida discutida pelos debatedores para valorizar os profissionais da educação foram 
os critérios de avaliação. “Defendemos uma avaliação que não seja só para o professor, mas também 
para o gestor, porque, hoje, o que ocorre, é que se a educação vai bem é por causa da boa gestão, mas, 
se vai mal, é culpa do professor”, acredita Maria Izabel. De acordo com ela, a avaliação deve permitir a  
revisão da política pedagógica da escola e a reformulação de propostas de governo. 

Para a representante da CNTE, Juçara Vieira, o professor tem medo da avaliação porque, em geral, ela é 
punitiva. “Mas isso precisa ser revisto para que a avaliação ajude a melhorar o desempenho de alunos, 
professores e gestores”.
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